
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOUROS

Av. 27 de Março, 120, Centro, Touros/RN, CEP 59.584-000
Fone: (84) 99972-5676 E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2305456

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por

sua representante legal na Promotoria de Justiça da Comarca de Touros/RN, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de

1988, artigo 84, inciso VIII, da Constituição Estadual de 1989, artigo 6º, inciso XX da Lei

Complementar Federal nº 75/93, artigo 27, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, bem como pelo

art. 69, parágrafo único, “d”, da Lei Complementar Estadual nº 141/96,

CONSIDERANDO que,  nos  termos  do  art.  127  da  Constituição  Federal,

incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos

interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO  que  constitui  função  institucional  do  Ministério  Público

zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos

direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as medidas necessárias

a sua garantia, a teor do disposto no artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, bem

como no artigo 84, inciso II, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;

CONSIDERANDO o  disposto  no  art.  6º  da  Constituição  Federal,

reconhecendo o direito à educação como um dos direitos sociais ali assegurados;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal preceitua, em seu art.  205,

que “A educação,  direito de todos e dever  do Estado e da família,  será promovida e

incentivada  com  a  colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno  desenvolvimento  da

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”,

elencando, entre os princípios do ensino (art. 206), “a garantia de padrão de qualidade”

(inciso VII);

CONSIDERANDO que  a  Doutrina  da  Proteção  Integral  à  Criança  e  ao

Adolescente  impõe  o  dever  à  sociedade  e  ao  Estado  de  assegurar  à  criança  e  ao

adolescente,  com absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida  e  o  respeito  a  diversos outros

direitos  fundamentais,  entre  os  quais  o  direito  à  educação  (artigo  227,  “caput”,  da

Constituição Federal; artigo 4º e artigo 54, da Lei Federal nº 8.069/90);
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CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(Lei nº 9.394/96) preconiza, em seu art.  4º, que “O dever do Estado com a educação

escolar  pública  será  efetivado mediante  a  garantia  de:  (...)  IX  -  padrões mínimos de

qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de

insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem”;

CONSIDERANDO que, sob o aspecto exclusivamente educacional, sabe-se

que o art. 206, VII, da Constituição Federal, garante que o ensino será ministrado com

base  no  já  mencionado  princípio  do  padrão  de  qualidade,  que  envolve  desde  as

condições  das  instalações  físicas  de  cada  escola  até  o  próprio  desenvolvimento  do

processo ensino-aprendizagem;

CONSIDERANDO  que  a  qualidade  da  educação  passa  necessariamente

pelas boas condições físicas e estruturais dos espaços físicos onde são ministradas as

aulas e feitas as recreações;

CONSIDERANDO que, em inspeção in loco realizada pela equipe da Central

de Apoio Técnico Especializado – CATE, Parecer Técnico nº 2305415, verificou-se que a

estrutura física da Escola  Municipal  Severino Lemos,  localizada em Rio  do Fogo/RN,

necessita de providências a fim de garantir um mínimo necessário para a instalação de

uma unidade de ensino;

CONSIDERANDO,  por  fim,  a  urgência  na  realização  de  reparos,  com o

objetivo  de  garantir  a  segurança  e  um  mínimo  de  dignidade  e  conforto  aos  alunos,

professores e funcionários da escola;

RESOLVE RECOMENDAR  ao Prefeito do Município de Rio do Fogo que

adote,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  as  providências  pertinentes  para  correção  das

irregularidades encontradas na Escola Municipal Severino Lemos, detectadas no Parecer

Técnico nº 2305415, feito pela Central de Apoio Técnico Especializado – CATE.

Encaminhe-se,  junto  com esta  recomendação,  cópia  do  referido  parecer

técnico. 
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Publique-se esta Recomendação no Diário Oficial do Estado e encaminhe-se

cópia  eletrônica  para  o  Centro  de  Apoio  Operacional  às  Promotorias  de  Defesa  da

Cidadania.

Remeta-se a Recomendação a seu destinatário, requisitando que informe,

em 30 (trinta) dias as providências tomadas. Após esse prazo, não advindo resposta ao

ofício, reitere-se com as cautelas de estilo.

Touros, data/hora do sistema (rodapé)1.

KARINY GONÇALVES FONSECA
Promotora de Justiça

1 Este  documento  possui  uma verificação automática  de autenticidade  e  consistência,  sendo portanto  dispensável  a  assinatura
manuscrita do(a) representante ministerial.
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Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
PROMOTORIA DE JUSTIÇA - TOUROS

Assinaturas do Documento

Assinado eletronicamente por KARINY GONCALVES FONSECA, PROMOTOR DE
JUSTICA SUBSTITUTO,  em 31/01/2022 às 15:03,  conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento na MP 983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-PGJ/RN.

Documento nº 2305456 do procedimento: 312321610000150202113
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 179fd2305456. Pág. 4 de 4

https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/179fd2305456/312321610000150202113
https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/179fd2305456/312321610000150202113
https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/179fd2305456/312321610000150202113

